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I – vantagem Temporária Incorporável – vTI –, instituída pela Lei n° 15 .787, de 27 de outubro 

de 2005;
II – Gratificação de Escolaridade, Desempenho e Produtividade Individual e Institucional – 

GEDAMA –, instituída pela Lei n° 17 .351, de 17 de janeiro de 2008;
III – Gratificação de Escolaridade, Desempenho e Produtividade Individual e Institucional – 

GEDIMA –, instituída pela Lei n° 17 .717, de 11 de agosto de 2008 .
Art . 11 . Os reajustes de que tratam os arts . 8° e 9° aplicam-se aos servidores inativos e aos pensio-

nistas que fazem jus à paridade, nos termos da Constituição da República e da legislação vigente.
Art . 12 . Serão deduzidos do montante de recursos disponíveis para aplicação da política remunera-

tória em 2012 os acréscimos na folha de pessoal decorrentes dos reajustes definidos no art. 9° desta Lei.
Art . 13 . Ficam reajustados em 5% (cinco por cento), a partir de 1° de dezembro de 2012, os valores 

resultantes da aplicação do índice de reajuste a que se refere o art . 2° da Lei n° 19 .576, de 2011, para as carreiras 
de que tratam os incisos v, vI e vII do art . 1° da referida Lei .

Art . 14 . Ficam reajustados em 5% (cinco por cento), a partir de 1° de dezembro de 2013, os valores 
resultantes da aplicação do índice de reajuste a que se refere o art . 3° da Lei n° 19 .576, de 2011, para as carreiras 
de que tratam os incisos v, vI e vII do art . 1° da referida Lei .

Art . 15 . Ficam reajustados em 4,2176% (quatro vírgula dois mil cento e setenta e seis por cento), a 
partir de 1° de dezembro de 2014, os valores resultantes da aplicação do índice de reajuste a que se refere o art . 
5° da Lei n° 19 .576, de 2011, para as carreiras de que tratam os incisos v, vI e vII do art . 1° da referida Lei .

Art . 16 . Os reajustes previstos nos arts . 13, 14 e 15 desta Lei aplicam-se aos servidores inativos 
e aos pensionistas que fazem jus à paridade, nos termos da Constituição da República e da legislação vigente, 
bem como, no que couber, aos valores das parcelas mensais dos contratos temporários de prestação de serviços 
de Agente de Segurança Penitenciário e Agente de Segurança Socioeducativo previstos no inciso vIII do art . 
1° da Lei n° 19 .576, de 2011 .

Art. 17. Fica assegurado vencimento básico não inferior ao salário mínimo fixado em lei ao servi-
dor público civil da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo que cumpra jornada de 
trabalho de quarenta horas semanais e ao militar, garantida a proporcionalidade em caso de jornada inferior .

§ 1° Para os fins do disposto no caput, os valores da VTI de que trata a Lei n° 15.787, de 2005, 
poderão ser incorporados, total ou parcialmente, ao vencimento básico do servidor .

§ 2° O disposto no caput aplica-se ao provento básico correspondente à tabela de vencimento de 
quarenta horas semanais, observada a proporcionalidade em caso de valor previsto em tabela correspondente a 
jornada de trabalho inferior .

Art. 18. Fica instituída a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, devida ao servidor que, 
em caráter eventual:

I – for designado para exercer as funções de fiscal de provas, auxiliar ou membro de bancas ou 
comissões de concursos públicos ou provas;

II – ministrar programas de formação, qualificação, capacitação ou treinamento;
III – participar de planejamento, coordenação, supervisão, execução e avaliação de resultado de 

concurso público, desde que tais atividades não estejam incluídas entre as suas atribuições permanentes .
§ 1° Os critérios para a concessão e os limites da gratificação de que trata este artigo serão fixados 

em regulamento, observados os seguintes parâmetros:
I – o valor da gratificação será calculado em horas, observadas a natureza e a complexidade da 

atividade exercida;
II – a gratificação não poderá ser superior ao equivalente a cento e vinte horas de trabalho anu-

ais, ressalvada situação de excepcionalidade, devidamente justificada e previamente aprovada pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade, que poderá autorizar o acréscimo de até cento e vinte horas de trabalho 
anuais;

III – o valor máximo da hora trabalhada corresponderá a 2% (dois por cento) do maior vencimento 
básico da administração pública estadual .

§ 2° A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso somente será devida se as atividades pre-
vistas nos incisos do caput forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que o servidor seja titular, 
sendo obrigatória a compensação de carga horária caso as atividades sejam desempenhadas durante a jornada 
de trabalho .

§ 3° A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se incorpora ao vencimento ou à remu-
neração do servidor para qualquer efeito e não poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer outras 
vantagens nem para fins de cálculo dos proventos da aposentadoria e das pensões.

§ 4° O disposto neste artigo não se aplica ao servidor lotado em unidade administrativa que tenha 
por competência qualquer atribuição ou função correlata às discriminadas nos incisos I e III do caput .

Art . 19 . O caput do art . 10 da Lei n° 13 .166, de 20 de janeiro de 1999, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art . 10 . Mediante a apresentação de certidão de trânsito em julgado da sentença, os valores dos 
honorários arbitrados serão pagos pelo órgão competente, no prazo de um mês, observada a ordem de apresen-
tação das certidões .” .

Art . 20 . O § 7° do art . 9° da Lei n° 15 .462, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art . 9°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 7° Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo de Profissional de Enfermagem, 

Técnico Operacional de Saúde e Analista de Gestão e Assistência à Saúde, lotados no Quadro de Pessoal da 
FHEMIG, e de Assistente Técnico de Hematologia e Hemoterapia, lotados no Quadro da Fundação Hemomi-
nas, no exercício das funções definidas em decreto, que cumprem carga horária semanal de trabalho de quarenta 
horas, poderão, por interesse da administração pública, optar por carga horária semanal de trabalho de trinta 
horas, com tabela de vencimento proporcional à carga horária, mediante aprovação do dirigente da entidade de 
lotação do servidor .” .

Art . 21 . O art . 11 da Lei n° 15 .463, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 11. O ingresso em cargo das carreiras de Analista Universitário, Técnico Universitário, Téc-
nico universitário da Saúde e Analista universitário da Saúde ocorrerá nos níveis mencionados a seguir e 
depende de comprovação de habilitação mínima em:

I – para as carreiras de Analista universitário e Analista universitário da Saúde, nível superior, 
conforme edital de concurso público;

II – para as carreiras de Técnico Universitário e Técnico Universitário da Saúde:
a) nível intermediário, para ingresso no nível I;
b) curso de educação profissional de nível médio, para ingresso no nível II.”.
Art. 22. Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo da carreira de Assistente Técnico 

de Hematologia e Hemoterapia, de que trata a Lei n° 15 .462, de 2005, lotados na Fundação Centro de Hemato-
logia e Hemoterapia de Minas Gerais, que desempenham funções que exijam formação em curso de educação 
profissional de nível médio e que, na data de publicação desta Lei, estiverem posicionados no nível I, serão posi-
cionados no nível II da carreira, nos termos de regulamento .

Art. 23. Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo das carreiras de Técnico Univer-
sitário e Técnico Universitário da Saúde, a que se refere a Lei n° 15.463, de 2005, que desempenham funções 
que exijam formação em curso de educação profissional de nível médio e que, na data de publicação desta Lei, 
estiverem posicionados no nível I, serão posicionados no nível II da carreira, nos termos de regulamento .

Art . 24 . Fica acrescentado ao art . 6° da Lei n° 17 .351, de 2008, o seguinte § 5°:
“Art . 6°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .…
§ 5° – A GEDAMA será incorporada aos proventos de aposentadoria e às pensões, consideran-

do-se, para tal fim, a média aritmética das últimas sessenta parcelas da gratificação percebidas anteriormente 
à aposentadoria ou à instituição da pensão, observado o prazo mínimo de percepção estabelecido no parágrafo 
único do art . 7° da Lei Complementar n° 64, de 25 de março de 2002 .” .

Art . 25 . Caso o valor da GEDAMA, prevista no art . 6° da Lei n° 17 .351, de 2008, tenha sofrido 
redução em decorrência de reajuste do vencimento básico, alteração do posicionamento ou concessão de van-
tagem pecuniária de caráter permanente no período compreendido entre 1° de outubro de 2007 e a data de 
publicação desta Lei, o valor deduzido será acrescido à gratificação a que fizer jus o servidor a partir da data de 
publicação desta Lei, nos termos de regulamento .

Art . 26 . Fica acrescentado ao art . 2° da Lei n° 17 .717, de 2008, o seguinte § 5°:
“Art . 2°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 5° A GEDIMA será incorporada aos proventos de aposentadoria e às pensões, considerando-se, 

para tal fim, a média aritmética das últimas sessenta parcelas da gratificação, percebidas anteriormente à apo-
sentadoria ou à instituição da pensão, observado o prazo mínimo de percepção estabelecido no parágrafo único 
do art . 7° da Lei Complementar n° 64, de 25 de março de 2002 .” .

Art . 27 . Caso o valor da GEDIMA, prevista no art . 2° da Lei n° 17 .717, de 2008, tenha sofrido 
redução em decorrência de reajuste do vencimento básico, alteração do posicionamento ou concessão de vanta-
gem pecuniária de caráter permanente no período compreendido entre 1° de janeiro de 2008 e a data de publi-

cação desta Lei, o valor deduzido será acrescido à gratificação a que fizer jus o servidor a partir da data de publi-
cação desta Lei, nos termos de regulamento .

Art . 28 . O art . 8° da Lei n° 18 .710, de 7 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 8° O Poder Executivo, atendendo à conveniência do serviço público, poderá reduzir em até 
25% (vinte e cinco por cento), nos termos de regulamento, a jornada de trabalho dos servidores que desempe-
nharem suas funções na Cidade Administrativa Presidente Tancredo de Almeida Neves .” .

Art . 29 . A implementação da política remuneratória de que trata esta Lei será precedida de reunião 
do Comitê de Negociação Sindical – Cones –, previsto no art . 213 da Lei Delegada n° 180, de 20 de janeiro de 
2011, na qual serão apresentados os Relatórios de Gestão Fiscal e de variação nominal da receita tributária, bem 
como o resultado do cálculo do montante de recursos financeiros para o exercício de aplicação, de que trata o 
art . 3° desta Lei, conforme dispuser regulamento .

Parágrafo único . A reunião de que trata o caput será realizada na segunda quinzena do mês de 
setembro do exercício de aplicação .

Art. 30. Ficam acrescentados à Lei Delegada n° 175, de 26 de janeiro de 2007, os seguintes arts. 
11-A a 11-C:

“Art . 11-A . Ficam criadas, no âmbito do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Estado de Minas Gerais – IPSEMG:

I – funções gratificadas de regulação de assistência à saúde – FGR –, com as denominações e os 
quantitativos estabelecidos no item v .11 .3 do Anexo v desta Lei e os valores e jornada de trabalho previstos no 
item II .3 do Anexo II da Lei Delegada n° 174, de 26 de janeiro de 2007;

II – funções gratificadas de auditoria – FGA –, com as denominações e os quantitativos estabeleci-
dos no item v .11 .4 do Anexo v desta Lei e o valor estabelecido no inciso II do art . 11 da Lei Delegada n° 174, 
de 2007, com jornada de trabalho de quarenta horas semanais .

Parágrafo único. As funções gratificadas de que trata este artigo serão regulamentadas em decreto 
e seus ocupantes serão designados por ato do Presidente do IPSEMG .

Art. 11-B. As funções gratificadas de que trata o inciso I do caput do art. 11-A destinam-se aos ser-
vidores públicos designados para o exercício de atividade de regulação do IPSEMG .

§ 1° As atribuições dos servidores de que trata o caput deste artigo serão definidas em decreto.
§ 2° Aplica-se, no que couber, o disposto no art . 12 da Lei Delegada n° 174, de 2007, aos servido-

res de que trata o caput deste artigo .
Art. 11-C. As funções gratificadas de que trata o inciso II do caput do art. 11-A destinam-se aos 

servidores públicos designados para o exercício de atividade de auditoria do plano de saúde do IPSEMG .
§ 1° As funções gratificadas de que trata o caput serão exercidas por servidores públicos da União, 

dos Estados e Municípios, aprovados em processo seletivo .
§ 2° A jornada de trabalho para servidores com formação em medicina será de vinte e quatro horas, 

mantida a remuneração da FGA .
§ 3° Aplica-se, no que couber, o disposto no art . 13 da Lei Delegada n° 174, de 2007, aos servido-

res de que trata o caput deste artigo .” .
Art . 31 . Ficam acrescentados ao Anexo v da Lei Delegada n° 175, de 2007, os itens v .11 .3 e 

v .11 .4, constantes no Anexo II desta Lei .
Art . 32 . Fica acrescentado ao Anexo v da Lei n° 19 .837, de 2 de dezembro de 2011, o item v .5, 

constante no Anexo III desta Lei .
Art . 33 . Ficam revogados:
I – o § 4° do art . 6° da Lei n° 17 .351, de 2008;
II – o § 4° do art . 2° da Lei n° 17 .717, de 2008 .
Art . 34 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2011; 223º da Inconfidência 

Mineira e 190º da Independência do Brasil .
ANTONIO AuGuSTO JuNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de vilhena

ANExo I
(a que se refere o inciso v do art . 2º da Lei nº 19 .973, de 27 de dezembro de 2011)

vNRT = {( Previsão da receita tributária do exercício de aplicação - 1) x 100}
Receita Tributária do exercício de referência

vNRT = variação nominal da receita tributária

LEI Nº 19 .974, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011 .

Dispõe sobre a comercialização, por restaurantes, bares 
e similares, de produtos com preço definido por peso no 
cardápio .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Os restaurantes, bares e similares que comercializam produtos com preço definido por peso 

no cardápio ficam obrigados a disponibilizar balança para pesagem do produto em local visível e acessível ao 
público .

Art. 2º A balança a que se refere o art. 1º emitirá etiqueta, a ser afixada na conta apresentada ao 
consumidor, contendo o peso e o preço do produto .

Art . 3º Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2011; 223º da Inconfidência 

Mineira e 190º da Independência do Brasil .
ANTONIO AuGuSTO JuNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de vilhena

LEI Nº 19 .975, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011 .

Dispõe sobre a renegociação de débitos de Municípios e 
entidades municipais da administração indireta decorren-
tes de atraso no recolhimento de contribuição previdenci-
ária e dá outras providências .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Ficam transferidos para a Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais, à conta do Fundo 

Financeiro de Previdência – Funfip –, os direitos creditórios relativos aos débitos vincendos e vencidos de 
Municípios conveniados e suas entidades da administração indireta relativos a contribuições em atraso devidas 
ao Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg .

§ 1° Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se débitos dos Municípios e suas entidades da 
administração indireta o montante das contribuições em atraso decorrentes de convênios celebrados com o 
Ipsemg, a que se refere o art . 86 da Lei Complementar n° 64, de 25 de março de 2002 .

§ 2° Serão considerados como decorrentes de inadimplemento no recolhimento de contribuições 
previdenciárias, nos termos do art . 34 da Lei n° 9 .380, de 18 de dezembro de 1986, 60% (sessenta por cento) do 
valor dos débitos vincendos e vencidos que não apresentem discriminação acerca de sua natureza.

Art. 2° Fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de Fazenda, autorizado a 
renegociar, em caráter geral, os débitos de Municípios e suas entidades da administração indireta, observado o 
seguinte:

I – os débitos serão corrigidos pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – 
do período e acrescidos de juros de 6% (seis por cento) ao ano;

II – o pagamento poderá ser realizado em até duzentas e quarenta parcelas mensais consecutivas, 
observado o disposto nesta Lei;

III – as parcelas serão atualizadas mensalmente com base na variação do IPCA;
Iv – o valor da parcela não poderá ser inferior a R$1 .000,00 (mil reais) .


